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A C Ó R D Ã O

HABEAS  CORPUS  Nº  0001400-36.2015.815.0000  –  1ª  Vara  de
Guarabira/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
IMPETRANTE: Antônio Vinícius Santos Oliveira (OAB/PB 18.971)
PACIENTE: Daniel Gomes Soares

HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO.  PORTE  DE  ARMA.
CONCURSO MATERIAL. INSTRUÇÃO FINDA. EXCESSO
DE  PRAZO  PARA  FORMAÇÃO  DA  CULPA.
INFORMAÇÕES.  SENTENÇA PROLATADA.  PERDA DO
OBJETO. PLEITO PREJUDICADO.

Considera-se prejudicado o pedido de habeas corpus,
ante a inegável perda de seu objeto, quando alegado
excesso de prazo na formação da culpa, a autoridade
tida  como  coatora  noticia  a  lavratura  da  sentença
almejada.

Sanado o constrangimento ilegal alegado, perde-se o
objeto, julgando-se prejudicada a presente ordem.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de habeas corpus,
acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  JULGAR PREJUDICADA  a  ordem
mandamental, em harmonia com o parecer oral da douta Procuradoria de Justiça.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  ação  de  habeas  corpus  impetrada  pelo  Advogado
Antônio  Vinícius  Santos  Oliveira  (OAB/PB  18.971),  com  base  na  Constituição
Federal c/c os arts. 648 e seguintes do CPP, em favor de DANIEL GOMES SOARES,
qualificado na inicial e denunciado pela prática, em tese, do crime previsto no art. 14
da Lei nº10.826/2003, art. 180 do CP, art. 33 da Lei 11.343/2006 e art. 309 do
Código de Transito Brasileiro, conforme consta das informações de fls. 34/35.

Consta na peça inicial que o paciente foi denunciado há mais de
um ano, com prisão preventiva decretada, e apesar de finda a instrução processual
com a apresentação das alegações finais, ainda não foi proferida sentença, ensejando
o constrangimento ilegal, sobretudo, pelo fato o réu está preso, requerendo, inclusive,
o pedido de revogação da prisão.

Por  fim,  pugna  pela  concessão  da  ordem,  para  sanar  o
constrangimento alegado.

Requisitadas as informações de estilo (fls. 26 e 31), estas foram
prestadas  às  fls.  34/35,  noticiando  já  haver  proferido  a  sentença,  bem como
interposto apelação por parte do próprio paciente.
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A douta Procuradoria de Justiça, em seu parecer oral durante a
Sessão de Julgamento, opinou pela prejudicialidade da presente ordem.

É o breve relatório. 

VOTO:

Pretende  o  impetrante  conceder  a  presente  ordem,  em
decorrência do suposto constrangimento ilegal alegado, ante ao excesso de prazo
na formação da culpa, por considerar que a instrução já restou findada, porém,
sem prolação de sentença, até a data da impetração deste writ.

Consubstanciado  nas  informações  prestadas  pela  autoridade
tida  como  coatora  (fls.  34/35),  tenho  que  a  presente  ordem  encontra-se
prejudicada, não merecendo mais qualquer discussão, ante a lavratura da decisão
de primeiro, sobretudo, por já haver, inclusive, apelo por parte do ora paciente,
aguardando-se apenas a apresentação das contrarrazões para subida dos autos
ao crivo desta Egrégia Corte de Justiça.

Dessa  forma,  não  vislumbro  mais  necessidade  de  tal
impetração,  eis  que  tornou-se  inócua  sua  análise  meritória,  ante  a  flagrante
prejudicialidade, nos termos do art. 659 do Código de Processo Penal:

“Art. 659. Se o juiz ou o tribunal verificar que já cessou a
violência ou coação ilegal, julgará prejudicado o pedido.”

A propósito, vejamos a jurisprudência:

HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  EXCESSO  DE
PRAZO. INFORMAÇÕES DA AUTORIDADE DITA COATORA.
SENTENÇA  PROLATADA.  OBJETO  DO  WRIT
ULTRAPASSADO. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 52 DO STJ.
PLEITO PREJUDICADO. - Encerrada a instrução, inclusive
com a prolação de  sentença,  resta  superado o  alegado
constrangimento,  perdendo  o  objeto  do  habeas  corpus.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
20141507020148150000, Câmara Especializada Criminal,
Relator DES CARLOS MARTINS BELTRAO FILHO , j. Em 09-
04-2015).

HABEAS  CORPUS.  CRIME  DE  TRÁFICO.  PRISÃO
CAUTELAR.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  EXCESSO  DE
PRAZO PARA PROLAÇÃO DA SENTENÇA. SUPERVENIÊNCIA
DE  DECISÃO  CONDENATÓRIA.  PREJUDICIALIDADE  DO
WRIT.  Sobrevindo  decisão  condenatória,  desaparece  o
pretenso constrangimento ilegal decorrente do excesso de
prazo  para  prolação  da  sentença,  reconhecendo-se,
consequentemente, a prejudicialidade do habeas corpus.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00008859820158150000, Câmara Especializada Criminal,
Relator  DES JOAO BENEDITO DA SILVA ,  j.  Em 26-03-
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2015).

PROCESSUAL  PENAL.  Habeas  Corpus.  Prisão  preventiva
decretada.  Excesso  de  prazo.  Instrução  processual
encerrada.  Súmula  52  do  STJ.  Pedido  prejudicado.
Negativa  de  autoria.  HC.  Meio  inidôneo.  Habeas  corpus
prejudicado quanto ao excesso de prazo e não conhecido
quanto  à  negativa  de  autoria.  -  Encerrada  a  instrução
processual,  restando  os  autos  conclusos  para  sentença,
não  procedem  os  argumentos  relativos  ao  excesso  de
prazo.  Constrangimento  ilegal  inexistente.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
20137618520148150000, Câmara Especializada Criminal,
Relator DES LUIZ SILVIO R. JUNIOR , j. Em 27-01-2015).

Assim,  considerando  as  declarações  esclarecedoras  da
autoridade  judiciária,  demonstrando  o  prejuízo  do  objeto  perseguido  pela
impetração,  atinente  a  prolação  da  sentença  definitiva,  resta  ultrapassado  o
indigitado constrangimento ilegal, consoante à posição firme do STJ, consolidada
na Súmula 52, do seguinte teor: “Encerrada a instrução criminal, fica superada a
alegação de constrangimento por excesso de prazo”.

Por isso, em harmonia com o parecer oral da douta Procuradoria
de Justiça,  JULGO PREJUDICADA a presente ordem, nos termos do art. 659 do
Código de Processo Penal c/c a parte inicial do art. 257 do RITJ/PB, determinando,
por conseguinte, o seu arquivamento, com a respectiva baixa na distribuição.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento,  com voto,  o Excelentíssimo Senhor
Desembargador  João  Benedito  da  Silva,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele
participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Carlos  Martins
Beltrão Filho (Relator), e Marcos William de Olievira (Juiz de Direito convocado,
com jurisdição limitada, para substituir o Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da Cunha
Ramos),  Revisor.  Ausente,  justificadamente,  o  Desembargador  Joás  de  Brito
Pereira Filho.

Presente à Sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Amadeus
Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
em 30 de Abril de 2015.

João Pessoa, 04 de Maio de 2015.

Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
RELATOR
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